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RESUMO: Este artigo propõe uma reflexão acerca do problema da circulação do conhecimento 
geográfico nas três primeiras décadas do século XIX. Partindo do exemplo de quatro espaços de 
circulação, procurados amiúde por cientistas e homens de letras estrangeiros que visitaram o Rio 
de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, buscamos compreender o papel desses locais na produção e 
circulação do conhecimento geográfico antes mesmo da fundação do Instituto Histórico e Geo-
gráfico Brasileiro (1838). Para tanto, centramos o foco de nossa análise nos registros das visitas 
de cientistas como os barões de Eschwege e de Langsdorff, por exemplo, bem como no papel 
desempenhado pelo engenheiro-militar luso-brasileiro, Daniel Pedro Müller, como anfitrião de 
alguns desses viajantes na então capitania de São Paulo. Recorremos a fontes diversas, como os re-
latos de viagens, a correspondência oficial da administração colonial, ensaios histórico-estatísticos 
e plantas e mapas geográficos que foram estudados pelos viajantes ou produzidos por eles a partir 
das informações levantadas no âmbito de suas visitas. É nosso objetivo, portanto, apontar para a 
emergência desses espaços de circulação em diferentes partes do país, onde os cientistas estrangei-
ros se deparavam com conhecimentos geográficos produzidos por um grupo lato de pessoas, cuja 
abrangência incluía engenheiros-militares, matemáticos e astrônomos, mas também sertanistas e 
as populações indígenas. A melhor compreensão desses espaços, assim como do modo como o 
conhecimento ali acessado pelos estrangeiros se reconfigurou para ser empregado em seus traba-
lhos, contribui para reforçar não só a natureza compartilhada do processo de produção de conhe-
cimento, mas, principalmente, como este último se constitui a partir de incessantes movimentos 
de idas e vindas, aspectos significativos para uma percepção mais aprofundada da noção de autoria 
em trabalhos de natureza científica ou, mais especificamente, geográfica.

PALAVRAS-CHAVE: Viajantes. Conhecimento científico. História das ciências. História da Geo-
grafia. História da Cartografia.

ABSTRACT: This paper proposes a reflection on the problem of  circulation of  geographical 
knowledge in the first three decades of  19th century. Using the example of  four circulation spa-
ces, frequently visited by foreign scientists and men of  letters who went to Rio de Janeiro, São 
Paulo, and Minas Gerais, we seek to understand the role these places played in the production 
and circulation of  geographic knowledge before the founding of  the Brazilian Historical and Ge-
ographic Institute (1838). To that end we focused our analysis on travel journals and records of  
visits by scientists such as the barons of  Eschwege and Langsdorff, for example, as well as on the 
role of  the Portuguese-Brazilian military engineer, Daniel Pedro Müller, as host of  some of  these 
travelers during their stay in the former captaincy of  São Paulo. We used diversified sources, such 
as travel journals, official correspondence from the colonial administration, historical-statistical 
essays, plants, and geographical maps that were studied by the travelers or produced by them 
based on information collected during their visits. Therefore, it is our goal to point out to the 
emergence of  these spaces of  circulation in different parts of  the country, where foreign scien-
tists were presented to geographic knowledge produced by a wide group of  people, whose scope 
included military engineers, mathematicians, and astronomers, but also sertanists and indigenous 
population. A better comprehension of  these spaces, and the way in which the knowledge these 
foreigners scientists accessed there was reconfigured to be used in their works, contributes to 
reinforce not only the shared nature of  the knowledge production process, but, mainly, how the 
latter is constituted from incessant movements of  comings and goings, significant aspects for a 
more in depth perception of  the notion of  authorship in works of  scientific or, more specifically, 
geographic nature.  

KEYWORDS: Travellers. Scientific knowledge. History of  sciences. History of  Geography. His-
tory of  Cartography.



3ANNALS OF MUSEU PAULISTA – vol. 32, 2024.

1. Holanda (1965, p. 12). 

2. Lisboa (1997, p. 29). Dois 
exemplos de diários publi-
cados por cientistas germâ-
nicos que estiveram no Bra-
sil nas primeiras décadas do 
século XIX são: VON ESCH-
WEGE, Wilhelm Ludwig. 
Journal von Brasilien, oder 
Vermischte nachrichten aus 
Brasilien. Weimar: Im Ver-
lage des Gr. H.S. pr. Landes-
-industries-comptoirs, 1817; 
VON SPIX, Johann Baptiste; 
VON MARTIUS, Carl Phillip. 
Reise in Brasilien auf Be-
fehl Sr. Majesta?t Maximi-
lian Joseph I. Ko?nigs von 
Baiern in den Jahren 1817 
bis 1820. Mu?nchen: Lin-
dauer, 1823-1831. Atlas, 3 
vols. 

3. Holanda, op. cit., p. 13.

A não ser no Quinhentos e, até certo ponto, no Seiscentos, nunca o nosso país parecera tão atraente aos 
geógrafos, aos naturalistas, aos economistas, aos simples viajantes, como naqueles anos que imediatamen-
te se seguem à instalação da Corte portuguesa no Rio e à abertura dos portos ao comércio internacional.

Sérgio Buarque de Holanda1

INTRODUÇÃO

As primeiras décadas do século XIX marcaram um período na América 
portuguesa, depois Brasil, em que o país atraiu a atenção de vários geógrafos, 
mineralogistas, artistas e outros cientistas e homens de letras oriundos da Europa 
e dos Estados Unidos. Tal movimentação pode ser mais bem compreendida se 
considerarmos o contexto da chegada da Corte portuguesa no Rio de Janeiro, em 
1808, e a abertura dos portos ao comércio internacional. Com isso, todas as bar-
reiras que anteriormente impediam a entrada de viajantes de distintas partes do 
velho e do novo mundo também foram removidas. A partir de então, eles foram 
autorizados a estudar um país que lhes parecia desconhecido, especialmente em 
seu interior e, portanto, com a promessa de muitas novidades.

Não raro, a experiência desses estrangeiros no Brasil resultou na produ-
ção de diários de viagens que, entre outros objetivos, colocaram em circulação 
a informação sobre o país na Europa, como demonstrou Karen Lisboa em seu 
estudo sobre os naturalistas bávaros Johann Baptist von Spix e Carl Phillip von 
Martius.2 Não por outra razão, Sérgio Buarque de Holanda considerava justa-
mente esses homens, “emboabas de olho azul e língua travada, falando francês, 
inglês, [e] principalmente alemão”, os responsáveis por realizar o que ele deno-
minou de “novo descobrimento do Brasil”3.

Todos esses homens tinham em comum, enquanto viajantes, cientistas, 
artistas e homens de letras, uma sede insaciável em obter informações que pode-
riam ajudá-los a organizar suas próprias expedições e, acima de tudo, a produzir 
trabalhos contendo as novidades sobre o Brasil para um público europeu bastan-
te ansioso, especialmente após as primeiras publicações de Alexander von Hum-
boldt seguida do retorno de sua viagem pela América (1804). No entanto, ao 
chegarem no Brasil, onde e como esses homens poderiam obter informações 
sobre o país se a primeira tipografia brasileira, por exemplo, tinha acabado de 
chegar no Rio de Janeiro junto com a Corte portuguesa em 1808? Se a litografia, 
técnica usada para impressão de estampas e mapas, estava ainda em sua infância 
em 1810? Se as próprias instituições de ensino superior ou científicas, como a 
Academia Real Militar (1810), a Biblioteca Nacional (1810), a Escola Real de Ciên-
cias, Artes e Ofícios (1816), o Museu Real (1818), as Faculdades de Direito de São 
Paulo e do Recife (1827) e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838), 
ainda estavam se organizando nessas primeiras décadas do Oitocentos?
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4. Júnia Furtado afirma que 
o reinado de João V (1706-
1750) foi caracterizado por 
ser um ambiente cultural a 
par com o que se chamava 
de Iluminismo por contem-
porâneos e com caracterís-
ticas muito próximas com o 
que ocorria na França e em 
diversos países da Europa 
naquela mesma época. Ver: 
Furtado (2012, p. 75-76).

5. Para uma síntese dos es-
forços da Coroa portuguesa 
na promoção da renovação 
das bases do conhecimento 
em Portugal e seus domí-
nios durante o século XVIII, 
ver: Conceição (2019, p. 
818-841). Para uma recons-
tituição dos experimentos 
do primeiro planejamento 
territorial sistemático reali-
zados durante o reinado de 
José I, e a consequente po-
lítica de treinamento de 
quadros técnicos especiali-
zados com a criação das 
novas academias militares, 
ver: Kantor (2012, p. 241-
242).

6. Conceição, op. cit., p. 
823.

7. Sobre o entendimento 
dos aspectos políticos em 
torno do conceito de terri-
tório, Elden sugere que este 
último é frequentemente 
entendido pelos acadêmi-
cos como “terra” e “terreno”, 
isto é, a partir de suas rela-
ções político-econômicas e 
político-estratégicas. A par-
tir dessa constatação, argu-
menta que esses aspectos 
são essenciais, mas insufi-
cientes para problematizar 
o território, sendo também 
necessário interrogá-lo em 
suas relações com o Estado 
e com o espaço, jogando 
luz sobre suas esferas polí-
tico-jurídicas (controle le-
gal) e político-técnicas (ins-
trumentos e técnicas de 
medida), a ênfase recaindo 
sobre essas últimas. Ver: El-
den (2010, p. 799-817).

Importa não perder de vista, no entanto, que a despeito de o Brasil ter 
passado por um processo de institucionalização científica ao longo da primeira 
metade do Oitocentos, a produção de conhecimento científico sobre o país, 
particularmente aqueles relacionados a sua geografia e seu potencial natural para 
o benefício de Portugal, já era francamente estimulado pela Coroa desde o co-
meço do século XVIII.4 Mais que isso, a ascensão de José I (reinou de 1750-77) 
ao trono português marcou um período de intensificação das principais políticas 
de promoção à renovação das bases do conhecimento, tanto no Reino quanto 
em seus domínios ultramarinos.5

O conhecimento produzido por portugueses e luso-brasileiros durante 
este período circulou, tanto na Europa como na América, principalmente através 
do crescente tráfego de seus agentes, da publicação de livros e, sobretudo, da 
troca de correspondência entre os distintos funcionários da Coroa entre si e com 
os homens de letras. Entretanto, se é verdade, como Gisele da Conceição recor-
da, que “o Império português estava conectado por vias marítimas” e que por 
elas havia uma “intensa circulação de textos”6, deve-se atentar para o fato de que 
esse fluxo não era livre e regular, sendo controlado por diferentes instâncias, 
particularmente as políticas. Um bom exemplo disso é a própria abertura dos 
portos, que eliminou as restrições previamente impostas aos viajantes estrangei-
ros para estudar o país, abrindo um novo caminho para a circulação do conhe-
cimento ao promover novas interações culturais entre luso-brasileiros e britâni-
cos, franceses, germânicos, russos e estadunidenses, dentre outros. 

Este exemplo dá a ver claramente um momento de transição na forma 
como a administração colonial aplicava suas estratégias de controle ao território. 
Estratégias jurídicas, como essas, mas também técnicas de representação do 
território, davam conteúdos distintos a própria concepção de território em um 
dado momento histórico. Nesse sentido, é preciso esclarecer, desde já, que ter-
ritório é compreendido neste artigo como um conceito social e geograficamente 
construído e, portanto, dinâmico, que deve ser interpretado em sua especifici-
dade histórica e geográfica. Mais ainda, tal como esclarece Stuart Elden, o en-
tendemos como uma tecnologia política, isto é, como um problema político em 
um sentido mais amplo, abarcando suas relações político-econômicas e político-
-estratégicas, na medida em que território pode ser tido como “terra” ou “ter-
reno”; mas também político-jurídicas e político-técnicas, já que ele também 
compreende técnicas e instrumentos calculativos capazes de medir e controlar.7

É, portanto, no contexto de abertura do país para a recepção dos estudiosos 
estrangeiros que se inserem as questões em torno do principal problema investigado 
neste trabalho, qual seja, a circulação do conhecimento científico, mais especifica-
mente o geográfico, nesses momentos que antecederam a institucionalização cientí-
fica no Brasil. Dada a amplitude do problema frente aos limites de um artigo cien-
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tífico, optamos por circunscrever as reflexões propostas neste trabalho em torno de 
duas questões principais, nomeadamente: onde e de que maneira esses primeiros 
viajantes estrangeiros tiveram contato com o conhecimento científico em circulação 
na América portuguesa, depois Brasil, durante sua permanência no país? Dessa 
forma, partindo de alguns exemplos de interação entre esses viajantes com outros 
cientistas e homens de letras já estabelecidos no Brasil, buscamos compreender, em 
primeiro lugar, o papel de alguns lugares específicos – neste artigo denominados de 
“espaços de circulação” – que foram a miúde frequentados por diversos viajantes 
que passaram por Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais para a troca de informa-
ções científicas. Além disso, também nos interessou entender melhor a agência des-
ses indivíduos que receberam os viajantes, sobretudo o modo como estes últimos 
foram colocados em contato com conjuntos de conhecimentos produzidos sobre o 
Brasil desde as primeiras décadas do século XVII.8

As noções de “circulação de conhecimento” e “espaços de circulação” 
empregadas ao longo deste trabalho seguem as propostas pelo historiador da 
ciência Kapil Raj. A noção de circulação de conhecimento diz respeito aos:

[…] the processes of  encounter, negotiation, and reconfiguration of  knowledge that 
occur in cross-cultural interaction, but one that is sensitive to the asymmetries of  power 
in such processes and the resistances that might ensue.9

Convém notar que em todos os casos analisados neste artigo, isto é, tan-
to nas casas de Müller e Eschewege, como na fazenda de Langsdorff  e na fábri-
ca dirigida por Varnhagen, o processo de encontro, negociação e reconfiguração 
do conhecimento ao qual se refere o Raj não se deu a partir das interações in-
terculturais, uma vez que as interações estabelecidas entre os viajantes e os cien-
tistas germânicos que visitaram o Brasil e seus respectivos anfitriões, comparti-
lhavam a matriz cultural euro-ocidental. A despeito disso, entendemos que este 
processo é possibilitado através desses espaços de circulação, especialmente em 
decorrência do caráter cumulativo e compartilhado do conhecimento, que acaba 
por estabelecer uma relação entre os estrangeiros que visitaram as casas, fazenda 
e fábrica com os grupos diversos e numerosos de pessoas envolvidos na produ-
ção do conhecimento que eles acessaram ali, como se verá mais adiante.

Ademais, a opção por esta categoria justifica-se, ainda, na medida em que 
concordamos com Raj que a circulação do conhecimento não se dá livremente, 
mas ocorre no interior de espaços bem delimitados e marcado por desigualdades,10 
aos quais se refere como espaços de circulação. Diferentemente da noção de redes, 
estes espaços sugerem, segundo as palavras do próprio autor:

8. Convém apontar que o 
foco mais centrado em tor-
no das interações entre via-
jantes de origens germâni-
cas na capitania, depois 
província de São Paulo de-
ve-se em razão deste traba-
lho decorrer de um wor-
kshop promovido por 
agências financiadoras de 
pesquisas dos estados de 
São Paulo (FAPESP) e da 
Baviera, na Alemanha 
(BAYLAT).

9. Raj (2017, p. 49-66).

10. Raj (2007).
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[…] a fabric with topographical unevenness, (power) asymmetries, and also the possibi-
lity of  tapping into an already existing continuum, or cloud, of  relations, rather than 
merely building individual linkages. This notion takes as a starting point the finitude, or 
potential limits of  the extent within which objects (in our case, knowledge-related ones) 
move. Also, circulation does not entail the smooth flow of  knowledge between indivi-
duals, communities, civilities, and institutions, and does not imply any synonymy between 
circulation and fluidity.11

Não por outra razão, portanto, apresentamos alguns exemplos desses espaços 
de circulação que os viajantes de origens germânicas tiveram contato ainda nas primei-
ras décadas do Oitocentos em São Paulo, Minas Gerais e no Rio de Janeiro. Com 
isso buscamos explicitar, em primeiro lugar, a própria emergência de lugares como 
estes, que passaram a ser procurados por muitos desses homens para a troca de in-
formações científicas. Nosso principal esforço, todavia, se deu no sentido de subli-
nhar a natureza cumulativa e compartilhada do conhecimento, isto é, demonstrar 
como o conhecimento produzido por esses viajantes a partir das interações nos 
espaços de circulação ganhou novas formas, mas não perdeu contato com aquilo 
que Raj chamou em seu ensaio de “continuum ou nuvem de relações preexistentes”.

Os espaços de circulação escolhidos como foco das análises deste artigo 
são lugares que, entre as décadas de 1800 e 1830, receberam visitas frequentes de 
cientistas, artistas e homens de letras interessados na troca de informações cientí-
ficas que pudessem ser úteis em suas respectivas empreitadas.12 Destacamos par-
ticularmente as casas de Daniel Pedro Müller e Wilhelm Ludwig von Eschwege, 
em São Paulo e Vila Rica (atual Ouro Preto), respectivamente; a fazenda Mandioca, 
de propriedade de Georg Heinrich von Langsdorff, no fundo da baía de Guana-
bara, no Rio de Janeiro; e a fábrica de ferro São João de Ipanema, nos arredores 
de Sorocaba, dirigida por Friedrich Ludwig Wilhelm Varnhagen entre 1815-1821.

Cumpre apontar, entretanto, que a despeito das evidências apresentadas 
neste artigo acerca do encontro efetivo entre os viajantes estrangeiros com Mül-
ler, Eschwege, Langsdorff  e Varnhagen em suas casas, fazenda e fábrica, não 
cabe espaço para dúvidas de que eles também tiveram contato com outros es-
paços e agentes históricos durante sua estadia no Brasil, de modo que este arti-
go assume um caráter conjectural ao destacar os usos que estes ilustrados fizeram 
do conhecimento com o qual tiveram contato nos espaços de circulação aqui 
estudados. Dito de outra forma, não apresentamos neste artigo um documento 
que relacione efetivamente as informações que estavam nos espaços de circula-
ção com o trabalho dos cientistas estrangeiros, mas, sim, nossas hipóteses a 
partir dos indícios daquilo que os viajantes encontraram nesses espaços.

Além disso, importa observar que o problema delineado acima foi enqua-
drado a partir da “perspectiva do emaranhamento” (entanglement perspective, em in-
glês).13 Trata-se de uma abordagem proveniente dos estudos que analisam a histó-

11. Id. ibid.

12. É importante ter em 
mente que esses espaços de 
circulação, como explica 
Kapil Raj, têm uma dupla 
natureza: são tanto sociais 
como físicos. São sociais, 
pois diferentes formas de 
conhecimento são exclusi-
vas de grupos sociais espe-
cíficos ou instituições den-
tro de dadas sociedades 
que, por sua vez, tiram van-
tagens específicas delas e 
investem substancialmente 
para mantê-las dentro de 
seus limites. Por outro lado, 
eles também são físicos, 
porque estão contidos em 
lugares específicos, isto é, 
áreas ou regiões. Ver: Raj, 
op. cit., p. 53. 

13. Segundo Elida Gould, 
história emaranhada é uma 
traduçção inexata de histoi-
re croisée e teve a sua maior 
aplicação através das mãos 
de historiadores europeus, 
sobretudo aqueles preocu-
pados com a relação franco-
-alemã. Ver: Gould (2007, p. 
766). Para definições de 
Comparative History, Cros-
s-National History e Trans-
national History, ver: 
Cohen e O'Connor (ed.) 
(2004, p. ix-xxiv). Para um 
estudo teórico sobre a his-
tória emaranhada, ver: Wer-
ner (2006, p. 30-50).
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ria das sociedades de uma forma distinta do ponto de vista comparativo. Segundo 
Elida Gould e Jürgen Kocka, a “história emaranhada” examina sociedades inter-
conectadas ou, nas palavras dos próprios autores, preocupa-se: “[...] com a influên-
cia mútua, com as percepções recíprocas ou assimétricas e os processos interliga-
dos de constituição mútua”14. A adoção dessa perspectiva implica, desta forma, na 
opção por um ponto de vista que interpreta a relação estabelecida entre os viajan-
tes e cientistas estrangeiros como multilateral, incluindo toda uma estrutura envol-
vendo pessoas, espaços e instituições luso-brasileiras. É um olhar que busca per-
ceber, antes de tudo, o modo como os espaços de circulação analisados neste trabalho 
– as casas, a fazenda e a fábrica – ensejavam a construção de processos comparti-
lhados de produção de conhecimento científico.15

A CASA DE DANIEL PEDRO MÜLLER

Daniel Pedro Müller (1785-1841) foi um engenheiro-militar luso-brasileiro 
que se estabeleceu na cidade de São Paulo em 1802.16 Nascido em Oeiras, próximo 
a Lisboa, iniciou sua formação como cadete da Academia Real da Marinha em 
1795, concluindo sua formação sete anos mais tarde, no posto de capitão de in-
fantaria pela Academia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho (1802). Neste 
mesmo ano foi transferido para São Paulo, onde serviu como ajudante de ordem 
durante o governo do capitão-general Antônio José da Franca e Horta (governou 
de 1802-11). Foi transferido ao Real Corpo de Engenheiros em 1811, trabalhando 
para a Coroa portuguesa em São Paulo até 1822. Após a independência política 
do Brasil, decidiu permanecer no país e jurou à Constituição brasileira outorgada 
por Pedro I em 1824. Retirou-se do serviço militar como marechal de campo, em 
1829, retornando a São Paulo, onde trabalhou ativamente para a administração 
provincial até sua morte, aos 55 anos, em 1º de agosto de 1841.

A análise da correspondência trocada entre Daniel Pedro Müller e seu 
pai, em Portugal, revela que desde 1802, quando deixou Portugal, ele buscou 
manter-se atualizado com os avanços filosóficos, científicos e técnicos que ocor-
riam na Europa. Com a chegada da Corte portuguesa no Rio de Janeiro e a 
instalação da Imprensa Real, em maio de 1808, seu desafio ficou um pouco 
menos difícil, pois começou a ter acesso mais rápido a alguns trabalhos, espe-
cialmente na área da economia política, bem como a traduções do francês e 
inglês de trabalhos no campo das ciências exatas ou, ainda, manuais franceses 
usados no curso da Academia Militar, estabelecida em 1810 no Rio de Janeiro.17

Deve-se ter em mente, entretanto, que a cena cultural de São Paulo nas 
primeiras décadas do Oitocentos era muito mais modesta do que a observada 
no Rio de Janeiro. A Biblioteca Pública de São Paulo, por exemplo, foi criada 

14. No original em inglês: 
“[…] entangled history are 
concerned with mutual in-
fluencing, reciprocal or 
asymmetric perceptions 
and the intertwined proces-
ses of constituting one ano-
ther”. Ver: Gould, op. cit., p. 
766. Ver também: Kocka 
(2003, p. 42, 2003).

15. O emprego desta pers-
pectiva representa, tam-
bém, uma tentativa de dia-
logar com as reflexões 
propostas por acadêmicos 
não-europeus, estudiosos 
dos processos de produção 
de conhecimento a partir 
das interações assimétricas 
desenvolvidas entre euro-
peus e outros grupos cultu-
rais em locais como a Índia 
ou a Argentina. Para estu-
dos realizados por autores 
não europeus que emprega-
ram a abordagem da histó-
ria emaranhada, ver: Su-
brahmanyam (p. 735-762) e 
Rodriguez (2004, p. 387-
416).

16. Daniel Pedro Müller ti-
nha ascendência germânica. 
Seu pai, Johann Wilhelm 
Christian Müller (1752-
1814), era natural de Göt-
tingen e foi o primeiro pas-
tor da Congregação 
Luterana Protestante de 
Lisboa. Anos mais tarde, es-
te último assumiu posições 
como diretor da Real Aca-
demia de Ciências de Lis-
boa. Para mais detalhes 
sobre a biografia de Daniel 
Pedro Müller, ver: Beier 
(2015).

17. Moraes (1993, p. XXIII-
-XXV).
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apenas em 1825; a imprensa, por sua vez, foi instalada dois anos mais tarde, em 
1827, mesmo ano em que também se inaugurou a primeira instituição de ensino 
superior da província, a Faculdade de Direito de São Paulo, principal responsá-
vel pela emergência do comércio livreiro na cidade.18

Diante dessas dificuldades, Müller construiu sua erudição importando livros 
e periódicos publicados na Europa. Durante os primeiros anos, logo de sua chegada, 
encontrou em seu pai, antigo censor no Desembargo do Paço e, também, diretor da 
Imprensa Real portuguesa, um grande aliado no envio dos livros até a capitania de 
São Paulo. Em 1818, ele já tinha formado uma importante biblioteca privada quan-
do, por ocasião do falecimento de Johann Christian Müller, seu pai, viu sua coleção 
crescer significativamente após receber centenas de livros de herança.19

Não é por outra razão, portanto, que Daniel Pedro Müller tornou-se ra-
pidamente uma referência de erudição na cidade de São Paulo ainda no começo 
do século XIX. Um bom índice de sua reputação é o repetido número de opor-
tunidades em que a Câmara o designou para hospedar ou arranjar hospedagem 
a muitos dos viajantes que visitaram São Paulo nas duas primeiras décadas do 
Oitocentos. Este foi o caso, por exemplo, da passagem dos naturalistas bávaros 
Johan Baptist von Spix e Carl Friedrich Phillipp von Martius pela capital paulis-
ta, entre 1817-18. Eles ficaram tão impressionados com a recepção de Müller 
que fizeram questão de reconhecê-lo publicamente nas últimas páginas do pri-
meiro volume de seu Reise in Brasilien: 

[…] When we arrived in the city, we found, by the kind attention of  one of  our country-
men, a house ready for our reception, and fitted up as well as circumstances permitted. 
Mr. Daniel Peter Müller, Lieut.-colonel in the Royal Portuguese Engineers, whose father 
was at first clergyman of  the Protestant German congregation, and afterwards secretary 
to the Society of  Sciences at Lisbon, has retained, though brought up in Portugal from 
his earliest youth, the most affectionate regard for his original countrymen, and received 
us with a German cordiality and friendship which could not fail immediately to inspire us 
with the sincerest esteem and gratitude, - sentiments which we feel peculiar pleasure in 
being able thus publicly to acknowledge.20

Merece atenção o modo como os viajantes e naturalistas bávaros toma-
ram Müller por verdadeiro compatriota a despeito deste ter nascido e sido edu-
cado em Portugal. A passagem em que Spix e Martius destacam o carinho e 
amizade germânico com o qual foram recebidos por seu anfitrião mostra bem 
como o contato com pessoas como Müller – de origens germânicas e já bem 
estabelecidas em locais que eles pudessem visitar – era altamente valorizado 
pelos viajantes. Era ainda melhor quando eles se identificavam com seus anfi-

18. Deaecto (2011, p. 23-
56).

19. Para se ter uma ideia, 
apenas os livros herdados 
por Müller formavam um 
conjunto de 755 volumes, 
escritos em distintas línguas 
europeias, com ênfase em 
Ciências, Geografia e Histó-
ria. Vale observar que após 
receber esses livros, Müller 
tornou-se o proprietário de 
uma das maiores bibliote-
cas particulares de São Pau-
lo nas primeiras décadas do 
Oitocentos, tendo menos 
livros apenas do que o bis-
po Mateus de Abreu Perei-
ra, com seus 1,059 volumes. 
Para mais informações so-
bre a biblioteca particular 
formada por Daniel Pedro 
Müller, ver: Beier, op. cit., p. 
41-44.

20. O grifo é nosso. Ver: von 
Spix (1824, p. 326-327).
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21. A primeira estatística 
oficial do Brasil data de 
1872. Segundo Nelson Sen-
ra, pesquisador da história 
estatística brasileira, quan-
do se trata da produção de 
estatísticas no Brasil, o pe-
ríodo de 1822-1889 foi mar-
cado pelo amadorismo e 
intuição com a forte presen-
ça dos registros administra-
tivos. Ainda não havia insti-
tuições oficiais, como o 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia Estatística (IBGE), 
fundado apenas em 1940 O 
ensaio de Daniel Pedro 
Müller, portanto, é conside-
rado por estudiosos da es-
tatística brasileira como um 
trabalho proto-estatístico. 
Ver: Senra (2006).

22. Alguns exemplos são o 
ensaio estatístico de OLIVEI-
RA, José Joaquim Machado 
de. Quadro histórico da Pro-
víncia de São Paulo. São 
Paulo: Typographia Impar-
cial, 1864. A Carta da Provín-
cia de São Paulo, organizada 
pelo Visconde J. de Villiers 
de L'Ile-Adam, impressa co-
mo uma folha solta em 1847 
e mantida na coleção carto-
gráfica da Biblioteca Nacio-
nal, no Rio de Janeiro; e o 
mapa da Província de São 
Paulo inserido no Atlas or-
ganizado por Candido Men-
des de Almeida. Atlas do 
imperio do Brazil com-
prehendendo as respectivas 
divis?es administrativas, 
ecclesiasticas, eleitoraes e 
judiciarias dedicado a sua 
magestade o imperador o 
senhor D. Pedro II: destina-
do à instrucç?o publica no 
imperio com especialidade 
á dos alumnos do imperial 
collegio de Pedro II. Rio de 
Janeiro: Instituto Philoma-
thico, 1868.

23. Para um estudo detalha-
do acerca do processo de 
produção e circulação do 
ensaio estatístico e do mapa 
provincial elaborados por 
Daniel Pedro Müller como 
tecnologias políticas, veja os 
capítulos 3 e 4 da dissertação 
de Beier, op. cit., p. 112-213.

triões não apenas através dos laços de sangue e da língua, mas também pelo amor 
à ciência e a alta erudição, e este foi o caso.

Além de hospedar viajantes, Müller também produziu alguns trabalhos de 
natureza estatística e geográfica. Ainda que não seja o propósito deste trabalho discu-
tir a trajetória deste engenheiro-militar, convém mencionar a importância de seus tra-
balhos nesses dois campos de atividades: o Ensaio d’um quadro estatístico da Provincia de 
São Paulo (1838), e o Mappa Chorographico da Provincia de São Paulo (1841). 

No que diz respeito ao ensaio estatístico, ainda que este possa ser criticado 
pelo excesso de lacunas e dados equivocados em razão da ausência de uma meto-
dologia sistemática na coleta dos dados,21 sua importância deve-se ao fato deste 
ser o primeiro trabalho estatístico impresso contendo uma série de informações 
demográficas, geográficas, militares, culturais e econômicas da então província de 
São Paulo. Até então, o acesso a esses dados era bastante restrito. Não é demais 
recordar que até 1838, quando o ensaio de Müller foi publicado, toda informação 
ali disposta só era acessível diretamente nos arquivos da administração provincial 
ou nas secretarias de governo espalhadas pelas demais províncias do Brasil. O 
acesso a tais informações demandava deslocamentos até os locais de guarda, mas, 
sobretudo, autorizações e licenças especiais de autoridades em níveis diferentes. A 
impressão e distribuição deste trabalho, ainda que em uma pequena tiragem, per-
mitiu que essas informações circulassem por circuitos distintos. Não causa surpre-
sa, portanto, que já a partir da década de 1840 os dados desse ensaio estatístico 
fossem empregados como fonte de informação por diversos historiadores, geó-
grafos, cartógrafos e editores em seus respectivos trabalhos.22

De modo similar, o Mappa Chorographico da Provincia de São Paulo, teve um 
papel importante na transição de uma tradição de mapas manuscritos na província 
de São Paulo para a de mapas impressos. Ele foi encomendado a Müller pela Assem-
bleia Legislativa da Província de São Paulo em 1835, mesmo ano em que esta foi 
estabelecida. A orientação dos deputados era a de que o mapa fosse impresso e 
encartado juntamente com o ensaio estatístico, mas sua impressão enfrentou pro-
blemas de natureza técnica, econômica e política, que culminaram na decisão de 
imprimi-lo em Paris apenas em 1841, três anos depois da estatística. Das oficinas 
parisienses retornaram cerca de 80 cópias deste mapa, juntamente com a matriz de 
cobre, que foram distribuídas por órgãos do governo provincial e imperial, além de 
ter algumas cópias vendidas a quem tivesse o interesse em adquiri-lo. Tal como 
ocorreu com a estatística em 1838, a distribuição e venda de cópias impressas deste 
mapa representou um marco na circulação do conhecimento geográfico do territó-
rio de São Paulo durante o século XIX. Até então, os mapas produzidos na provín-
cia e, mais ainda, os feitos nos tempos da capitania, eram todos manuscritos.23

É importante trazer para a nossa reflexão a produção de Daniel Pedro Mül-
ler sob a encomenda da Assembleia Legislativa de São Paulo, ainda que esta tenha 
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se realizado anos depois das visitas dos cientistas estrangeiros, para contextualizar-
mos a noção de território que estes homens de letras tinham quando estavam pro-
duzindo suas obras. O geógrafo francês, Yves Lacoste, argumenta que o mapea-
mento é a forma de representação geográfica por excelência. Segundo este autor, tal 
formalização do espaço não é nem gratuita, nem desinteressada, mas sim, um meio 
indispensável de dominação do espaço, de modo que a confecção de uma carta 
implica num certo domínio político e matemático do espaço representado, e atua 
como um instrumento de poder não só sobre aquele espaço, mas também sobre as 
pessoas que nele vivem.24 Tal noção dialoga diretamente com a de Stuart Elden, 
mencionada previamente, para quem a clareza conceitual e histórica da questão do 
território é dependente de uma série de técnicas e, também, das leis.25

Assim, convém lembrar que a encomenda da estatística e do mapa da pro-
víncia de São Paulo em 1835 se deu no âmbito do aparelhamento efetivo das elites 
locais na administração provincial, isto é, com autonomia política, coercitiva e 
tributária para administrá-la segundo seus interesses. A análise detida destes pro-
dutos indicou que dentre os propósitos que orientaram sua produção estava não 
só a atualização e ampliação do conhecimento que se detinha do território provin-
cial para melhor geri-lo, mas também o uso deste artefato como instrumento 
ideológico na defesa dos interesses mais caros desses grupos, tais como as dispu-
tas por limites com as províncias vizinhas ou a expansão da ocupação do território 
em direção ao Oeste, nas áreas habitadas pelas populações indígenas. Assim, ao 
colocar diversos exemplares tanto da estatística quanto do mapa em circulação, 
desejava-se que o conhecimento geográfico contido nesses artefatos fosse difun-
dido para além dos usuais políticos e demais agentes a serviço da província. 

Além disso, o cuidado na definição de alguns aspectos da elaboração deste 
mapa, como a escolha de um engenheiro-militar de vasta experiência e reconheci-
da erudição, as grandes dimensões da carta, além de sua impressão em um dos 
principais centros mundiais de produção cartográfica, sugere que era do interesse 
da administração provincial que esta fosse tida como a representação mais precisa 
de São Paulo possível de se realizar até então. Tudo isso demonstra uma intencio-
nalidade no estabelecimento de padrões de representação do território paulista – 
localização dos limites, formas de representar a área não ocupada etc. – que pu-
dessem ser reproduzidos por cartógrafos, geógrafos, litógrafos, editores de mapas 
ou viajantes, dentre outros. Pretendia-se, portanto, controlar o território não ape-
nas a partir da administração em si, mas também através da produção e circulação 
do conhecimento geográfico que se detinha sobre aquele território.

Vale lembrar que outros cientistas de origens germânica se estabeleceram em 
partes distintas da América portuguesa. Estes são os casos do Barão de Langsdorff, 
nas proximidades do Rio de Janeiro; Wilhelm Eschwege em Vila Rica, e Friedrich 
Varnhagen, perto de Sorocaba. Todos eles mantinham posições proeminentes em suas 

24. Lacoste (1988, p. 23).

25. Elden, op. cit., p. 809.
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respectivas capitanias ou, mais que isso, tinham influência ou acesso direto a oficiais 
dos governos locais. Tal como ocorreu com Daniel Müller, a agência desses indivíduos 
engendrou espaços de circulação que contribuiu com os viajantes e homens de letras 
que os visitavam no início do século XIX de formas distintas, como veremos adiante.

A CASA DO BARÃO DE ESCHWEGE E A FÁBRICA DE FERRO 
DIRIGIDA POR VARNHAGEN

Wilhelm Ludwig von Eschwege, o barão de Eschwege, nasceu em Aue 
aos 15 de novembro de 1777, atual estado de Hessen, na Alemanha. Em 1800, 
ele concluiu seus estudos em montanística (metalurgia), com o professor Ho-
hann Christoph Ullman, na Universidade de Marburg. Apenas três anos após sua 
graduação, Eschwege viajou para Lisboa em companhia de Friedrich Ludwig 
Wilhelm Varnhagen para trabalhar sob a supervisão do então Intendente Geral 
das Minas e Metalurgia de Portugal, José Bonifácio de Andrada e Silva. Em 1807 
foi apontado capitão da companhia de mineiros do primeiro regimento da arti-
lharia do exército português e, um ano mais tarde, substituiu José Bonifácio no 
cargo de Intendente Geral das Minas e Metalurgia.26

Foi enviado de Lisboa para a América portuguesa em 1810 e, apenas um 
ano mais tarde, já estava trabalhando na capitania de Minas Gerais, onde perma-
neceu por dez anos. Ali foi responsável pela primeira extração de prata da capi-
tania, em maio de 1812, bem como a primeira produção de barras de ferro na 
Fábrica Patriótica, em dezembro daquele mesmo ano.27 Sua chegada na capitania 
mineira pode ser entendida como uma em uma série de mineralogistas luso-
-brasileiros e estrangeiros contratados pela administração colonial para dirigir 
fábricas e aplicar métodos capazes de incrementar as técnicas de mineração, 
especialmente de ouro, diamantes e ferro.28

Além de se estabelecer em Minas Gerais, Eschwege também realizou uma 
série de viagens às capitanias vizinhas, bem como recebeu muitos viajantes em sua 
residência na cidade de Vila Rica (atual Ouro Preto). Este foi o caso barão de 
Langsdorff, que em 1816 fez uma breve viagem a capitania de Minas Gerais acom-
panhado do naturalista francês, Auguste Saint-Hilaire, sendo ambos recebidos por 
Eschwege em Vila Rica. Outros viajantes ali recebidos foram os bávaros Spix e 
Martius, em 1818, quando retornavam de sua estadia nos arredores de Sorocaba, 
onde visitaram a fábrica de ferro então dirigida pelo velho amigo de Eschwege e 
Bonifácio, Friedrich Varnhagen.29

No que diz respeito às excursões realizadas por Eschwege neste período, vale 
mencionar sua primeira visita à capitania de São Paulo (1817-18). No fim de 1817, 
ele se encontrou com os naturalistas Spix e Martius na fazenda de Langsdorff, pró-
ximo ao Rio de Janeiro, e juntamente com Thomas Ender, pintor austríaco, forma-

26. Para um perfil biográfi-
co mais detalhado do barão 
de Eschwege, ver: Renger 
(2002, p. 391-397).

27. Este é considerado o 
primeiro ferro produzido 
tecnologicamente no Brasil. 
Ver: Renger, op. cit., p. 394.

28. Outro bom exemplo 
nesse sentido foi a contra-
tação do bom amigo de Es-
chwege, Friedrich Varnha-
gen, para dirigir uma 
fábrica de ferro na capitania 
de São Paulo, em 1814, nos 
arredores de Sorocaba.

29. Renger, op. cit., p. 394.
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ram uma comitiva que seguiu viagem em lombo de mulas até São Paulo, posterior-
mente documentada no já citado livro de Spix e Martius e nas pinturas de Ender.30 
Foi no decurso desta viagem a São Paulo que Eschwege desenhou o mapa manus-
crito apresentado na figura 1, intitulado Mappa da Capitania de São Paulo.31

30. von Spix, op. cit., p. 269-
327.

31. Para uma análise deta-
lhada desta carta, ver: Beier 
e Cintra (2016, p. 227-237).

Figura 1 - Cópia do barão de Eschwege do Mappa da Capitania de São Paulo (1817). Fonte: 
Wilhelm Ludwig von Eschwege. Mappa da Capitania de São Paulo. 1817. 1 map, ms. col. Arquivo 
Público do Estado de São Paulo.

Sobre a produção deste mapa, importa lembrar que quando Eschwege fez sua 
viagem para São Paulo, em 1817, esta capitania era então governada por Francisco de 
Assis Mascarenhas, o conde de Palma. Este último é o mesmo que anos antes, em 1811, 
como governador de Minas Gerais, havia contratado Eschwege para trabalhar naque-
la capitania. Além disso, quando o barão de Eschwege chegou à cidade de São Paulo 
acompanhado da ilustre comitiva de viajantes germânicos – Spix, Martius e Ender – ele 
e seus amigos foram recebidos justamente por Daniel Pedro Müller.

Uma análise do cartucho deste mapa, detalhado na figura 2, revela algumas 
pistas que ajudam a identificar o modo como Eschwege obteve informações para 
produzir seus próprios mapas, anos mais tarde. Se observarmos com atenção vere-
mos que a inscrição no cartucho feita pelo barão de Eschwege informa: “Mapa da 
capitania de São Paulo levemente copiado do original pelo Coronel Engenheiro Mr. 
João da Costa Ferreira no ano de 1811 para o uso pessoal do Tenente Coronel de 
Engenheiros Guilherme, Barão de Eschwege, 1817”.
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Figura 2 - Cartucho do Mappa da Capitania de São Paulo, pelo Barão de Eschwege, 1817. Fonte: 
Wilhelm Ludwig von Eschwege. Mappa da Capitania de São Paulo. 1817. 1 map, ms. col. Arquivo 
Público do Estado de São Paulo.

Segundo essas informações, e com base no contexto que apresentamos 
até aqui, não é exagero inferir que Eschwege copiou este mapa manuscrito 
durante sua primeira viagem a São Paulo em 1817. Mais que isso, a referência ao 
mapa original, desenhado por João da Costa Ferreira (1811), também sugere que 
ele teve acesso facilitado a documentos manuscritos, tais como mapas antigos 
da capitania de São Paulo, a maior parte deles mantida nos arquivos da Secretaria 
de Governo. Em uma sociedade hierárquica, marcada por relacionamentos 
típicos do Ancien Régime, a proximidade do barão de Eschwege com o conde de 
Palma garantiu-lhe todo o acesso a cópias dos documentos que ele julgasse 
necessário para seus próximos trabalhos. Mais ainda, com as devidas permissões, 
ele também podia contar com os préstimos de seu compatriota e anfitrião, Daniel 
Pedro Müller, que naquele momento ocupava posição destacada entre os quadros 
técnicos-administrativos da capitania de São Paulo.

Nesse sentido, importa recordar que a despeito de os mapas geográficos, 
estatísticas e outros documentos de natureza geográfica serem mantidos em arquivos 
da estrutura administrativa colonial portuguesa, tais como as secretarias de governo 
de cada capitania, o acesso a esses documentos era estritamente controlado. O 
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próprio regulamento da função de secretário de governo descreve as responsabilidades 
desses empregados no que diz respeito ao acesso de documentos administrativos. 
Além deles próprios, outros membros do governo poderiam negar ou garantir acesso 
a documentos oficiais, tais como os governadores e capitães-generais, o vice-rei do 
Estado do Brasil, membros do Conselho Ultramarino ou, em última instância, o 
Secretário de Estado de Assuntos Estrangeiros, representando a Coroa.32 Um bom 
exemplo de proibição direta proveniente do Reino foi a negação da entrada de 
Alexander von Humboldt na América portuguesa em razão de uma interdição 
estabelecida pela Coroa a viajantes estrangeiros ainda nos primeiros anos dos 
Oitocentos. Uma vez mais, este exemplo permite sublinhar como a informação 
geográfica do território depende não só de uma série de técnicas, mas também de 
um conjunto de leis – nas palavras de Elden, medida e controle; o técnico e o legal 
– que devem ser articulados para uma abordagem mais proveitosa das questões em 
torno do território, tais como a produção e a circulação do conhecimento geográfico.33

Assim, retomando à produção do barão de Eschwege, se compararmos seu 
Carte des Golddistrictes eines Theils der Provinz S. Paulo nebst einem Theile der angrenzender 
Provinz von Minas Geraes (Figura 3) com o Mappa da Capitania de São Paulo, copiado 
por ele mesmo durante sua viagem a São Paulo em 1817, fica evidente que este 
último foi uma das bases cartográficas que ele empregou para preparar o primeiro, 
publicado no Pluto Brasiliensis em 1833.

32. Para estudos que abor-
dam o problema do contro-
le de acesso à documenta-
ção administrativa durante 
o período colonial, ver: 
Kantor (2004, p. 202-208), 
Melo (2013, p. 117-130) e 
Puntoni (2004, p. 107-126).

33. Elden, op. cit., p. 808-
812.

Figura 3 - Reprodução da Carte 
des Golddistrictes eines Theils der 
Provinz S. Paulo nebst einem Theile 
der angrenzender Provinz von 
Minas Geraes von W. v. Eschwege 
(1833). Fonte: Wilhelm 
Ludwig von Eschwege. Carte 
des Golddistrictes eines Theils der 
Provinz S. Paulo nebst einem Theile 
der angrenzender Provinz von 
Minas Geraes von W. v. Eschwege. 
1 map : impr.; 32,1 x 23,1 cm 
In: Pluto Brasiliensis. Berlim: 
Reimer, 1833, prancha 1.
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Basta uma rápida análise deste mapa para perceber que a então província 
de São Paulo foi apenas parcialmente representada, diferentemente do mapa de 
Costa Ferreira. No entanto, como o próprio título indica, o propósito desta 
representação era o de mapear os distritos auríferos das províncias de Minas 
Gerais e São Paulo. Quanto a esta última, deve-se observar que foram 
representados apenas as áreas limítrofes com Minas Gerais, o vale do rio Paraíba 
e os arredores da cidade de São Paulo, avançando até a fábrica de ferro de São 
João de Ipanema, visitada por Eschwege em 1820.34

Um segundo aspecto para o qual gostaríamos de chamar atenção é a 
extensa área localizada na parte ocidental da capitania de São Paulo que aparece 
representada como “Certão Desconhecido”. Essa expressão, bem como outras 
partes deste mapa, são permanências da cópia feita por Eschwege a partir do 
mapa de João da Costa Ferreira.35

34. Eschwege realizou uma 
segunda viagem a São Pau-
lo para visitar seu amigo 
José Bonifácio de Andrada 
e Silva, que tinha recém-
-chegado da Europa após 
longo período de estudo e 
serviço em Portugal. Visitou 
também Friedrich Varnha-
gen, que ainda dirigia a fá-
brica de ferro São João de 
Ipanema. Para uma descri-
ção da segunda viagem a 
São Paulo, ver: von Eschwe-
ge (2001). 

35. Sobre a expressão “Ser-
tão Desconhecido”, convém 
recordar que ela foi empre-
gada por cartógrafos, geó-
grafos e outros mapeadores 
de São Paulo para represen-
tar uma vasta região habita-
da por populações indíge-
nas, pelo menos, desde a 
década de 1790. A presença 
desta expressão reproduzi-
da no mapa de Eschwege e 
em muitos outros publica-
dos posteriormente, indica 
uma continuidade marcante 
da cartografia produzida no 
período colonial nos mapas 
elaborados ao longo do sé-
culo XIX e na primeira dé-
cada do XX. Trata-se de um 
elemento importante para a 
construção de uma das 
mais robustas “ideologias 
geográficas” usadas para 
mover a expansão da ocu-
pação territorial de São 
Paulo em direção ao oeste, 
avançando sobre as terras 
das populações indígenas. 
Ver: Beier e Marhtin, (2018). 
Sobre a categoria ideologia 
geográfica, ver: Moraes 
(1991).

36. Para um estudo biográ-
fico detalhado de João da 
Costa Ferreira, em São Pau-
lo, ver: Toledo (1981).

Figura 4 - Permanência da expressão “Certão Desconhecido”, copiada pelo barão de 
Eschwege em 1817, do mapa original elaborado por João da Costa Ferreira em 1811. Fonte: 
Wilhelm Ludwig von Eschwege. Mappa da Capitania de São Paulo. 1817. 1 map, ms. Arquivo 
Público do Estado de São Paulo.

Sobre João da Costa Ferreira (1750-1822), importa saber que foi um engenheiro 
militar português, enviado à América portuguesa em 1788, em companhia do então 
recém nomeado governador e capitão-general de São Paulo, Bernardo José de Lorena 
(governou de 1788-97). Ferreira foi designado para servir na divisão de demarcadores 
dos limites acordados entre as coroas ibéricas durante as negociações do tratado de 
Santo Ildefonso (1777)36. Entretanto, como os trabalhos de demarcação estavam 
paralisados, ele acabou realocado para trabalhar junto à divisão de engenheiros e 
astrônomos que estava sendo formada para a capitania de São Paulo. 

Além do capitão-engenheiro Costa Ferreira, a divisão era composta por 
dois matemáticos e astrônomos, um ajudante de engenheiros e dois outros 
soldados de carreira, ambos com treinamento em matemática. Dentre outros 
trabalhos de engenharia na capitania de São Paulo, o trabalho realizado por essa 
divisão no que se refere à produção de mapas marca um período de transição 
do século XVIII para o XIX. Eles antecedem a produção dos mapas impressos, 
mas introduz novas técnicas e traz o resultado de novos levantamentos da 
localização geográfica de diversos núcleos urbanos de São Paulo, bem como um 
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mapeamento mais detalhado tanto da costa como do interior da capitania. Como 
resultado desses esforços, a divisão produziu uma série de mapas manuscritos, 
desenhados entre os anos de 1789 e 1794, que formaram a base cartográfica de 
vários dos trabalhos produzidos posteriormente na primeira metade do século 
XIX, como os já mencionados mapas de Daniel Pedro Müller, do barão de 
Eschwege e do visconde J. de Villiers Adam, por exemplo.37 

Não é de se estranhar, portanto, identificarmos no mapa copiado por 
Eschwege em 1817, uma tabela, localizada no canto inferior esquerdo, contendo 
as informações dos levantamentos astronômicos realizados por Francisco de 
Oliveira Barbosa entre 1791-93.38 Muitos desses pontos astronômicos, vale dizer, 
são cálculos atualizados a partir dos levantamentos da costa realizados pelos 
padres matemáticos ainda na década de 1730.

37. Beier e Marthin, op. cit.

38. Francisco de Oliveira 
Barbosa (1749-c. 1806), as-
trônomo real da rainha Ma-
ria I (reinou de -1777-1816), 
foi um dos membros da di-
visão de engenheiros da 
capitania de São Paulo. Ele 
calculou e fixou os pontos 
de longitude e latitude da 
cidade de São Paulo, bem 
como de outros treze pontos 
do litoral paulista, desde 
Guaratuba à barra do Juque-
riquerê, que aparecem no 
mapa de João da Costa Fer-
reira copiado por Eschwege.

Figura 5 - Detalhe do Mappa da Capitania de São Paulo, com a representação da tabela dos pontos 
astronomicamente fixados pelo astrônomo “Barboza”.  Fonte: Wilhelm Ludwig von Eschwege. 
Mappa da Capitania de São Paulo. 1817. 1 mapa, ms. Arquivo Público do Estado de São Paulo.
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Desse modo, a produção de mapas realizada por João da Costa Ferreira 
e seus colegas de divisão também se apoiou em trabalhos que os antecederam, 
elaborados quer por outros profissionais de origem europeia, quer por diversos 
exploradores anônimos, sertanistas e da população indígena. Todos estes vinham 
produzindo ou contribuindo para a produção de mapas da porção Sul e Centro-
Sul da América portuguesa, pelo menos, desde o século XVII.39 Nesse sentido, 
vale mencionar o mapeamento realizado pelos “padres matemáticos”, que 
produziram diversas cartas de uma porção dilatada desse espaço na década de 
1730,40 bem como os esforços de produção e compilação documental realizados 
por Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão, o morgado de Mateus, governador 
e capitão-general de São Paulo entre 1765-1775.

Sobre este último, ainda que não seja o objetivo deste trabalho detalhar 
a produção e circulação de mapas durante o seu governo, interessa saber que 
este administrador colonial, como ele próprio explicou ao Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, Sebastião, José de Carvalho e Mello, buscou levantar 
diretamente com alguns engenheiros militares que serviam a capitania, tal como 
o português José Custódio de Sá e Faria, e também entre exploradores do sertão 
e indivíduos dos distintos grupos da população indígena de São Paulo, o maior 
número de mapas e descrições geográficas que já se havia produzido até a data 
de sua chegada à capitania. Foi, portanto, partindo dos conhecimentos que esses 
agentes obtiveram diretamente do terreno, que o morgado de Mateus não só 
organizou, ele próprio, o desenho de novos mapas geográficos, mas também 
ordenou a construção de uma “Casa de Geometria” dentro do Palácio do 
Governo de São Paulo, onde algumas cartas foram desenhadas por ele mesmo 
ou por técnicos sob sua direção.41

Dessa forma, o principal aspecto para o qual gostaríamos de chamar atenção 
aqui é que espaços como as casas do marechal Müller e do barão de Eschwege 
passaram a ser locais frequentemente visitados por muitos cientistas e homens de 
letras, pois através deles era possível ter contato com parte do conhecimento 
geográfico produzido na América portuguesa nos séculos XVII e XVIII, desde que 
esses visitantes tivessem as permissões adequadas para serem recebidos nessas casas 
ou, mais ainda, de usufruírem das agências de Müller e de Eschwege.42

Acreditamos que as casas, a fábrica e a fazenda analisadas neste artigo são 
exemplares de como esses “espaços de circulação” abrangem os processos de 
encontro, negociação e reconfiguração de saberes apontados por Kapil Raj em seu 
trabalho.43 Dito de outra maneira, o exemplo da interação de Eschwege com Müller 
em São Paulo dá a ver como, através da agência deste último, se estabeleceu uma 
relação entre o barão de Eschwege, João da Costa Ferreira, Francisco de Oliveira 
Barbosa e os padres matemáticos através de suas produções. Isto é, o conhecimento 
produzido pelos jesuítas matemáticos na década de 1730 apareceu reconfigurado 
no levantamento feito pelo astrônomo Francisco de Oliveira Barbosa (1791-93), 

39. Para um estudo detalha-
do do conhecimento geo-
gráfico produzido por ex-
ploradores, sertanistas e 
populações indígenas no 
interior de São Paulo duran-
te o século XVIII, ver: Gló-
ria Kok. O sertão itinerante: 
expedições da capitania de 
São Paulo no século XVIII. 
São Paulo: Hucitec, 2004. 
Ver também o artigo de De-
nise Moura que buscou 
identificar a subjetividade 
espacial da mulher indíge-
na em uma expedição de 
mapeamento no interior da 
porção Sul da América por-
tuguesa entre os anos de 
1768-1773. Cf. Moura 
(2022).

40. Para mais informações 
a respeito dos mapas pro-
duzidos pelos jesuítas ma-
temáticos Domenico Capac-
ci e Diogo Soares durante a 
primeira metade do século 
XVIII, ver: Almeida (2001).

41. Carta (1952, p. 204). So-
bre o morgado de Mateus e 
a produção de mapas em 
São Paulo, ver o primeiro 
capítulo da tese de Beier 
(2022).

42. Um documento ou in-
formação podia não estar 
fisicamente na casa de Mül-
ler, por exemplo, mas atra-
vés da agência dele poderia 
ser acessado ou copiado 
diretamente no arquivo da 
secretaria de governo.

43. Segundo Raj é com base 
na dinâmica dos movimen-
tos e das conexões que essa 
circulação dos saberes aca-
ba por estabelecer relações 
entre grupos díspares de 
especialistas práticos. Ver: 
Raj, op. cit., p. 58.
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nas formas de um mapa manuscrito assinado por João da Costa Ferreira (1811). 
Este último, como vimos, foi copiado por Eschwege seis anos mais tarde e, 
novamente transformado, foi publicado em seu Pluto Brasiliensis (1833), quase um 
século depois da chegada dos jesuítas em São Paulo.

Estes processos de reconfiguração dos saberes ressaltam não só a natureza 
cumulativa da produção de conhecimento, mas antes de tudo, a compartilhada. A seguir 
buscaremos detalhar o último exemplo desses espaços de circulação que também foi 
procurado por diversos viajantes nas primeiras décadas do Oitocentos: a fazenda 
Mandioca de propriedade do barão de Langsdorff, na capitania do Rio de Janeiro.

A FAZENDA MANDIOCA DO BARÃO DE LANGSDORFF

Georg Heinrich von Langsdorff  nasceu em 18 de fevereiro de 1774, na ci-
dade de Wollstein, no estado de Hessen (atual Alemanha). Graduou-se em medicina 
na Universidade de Göttingen, onde também recebeu um doutorado em obstetrícia 
aos 23 anos de idade. Naturalizou-se russo e foi nomeado pelo tzar Alexandre I 
como cônsul geral do Império Russo na cidade do Rio de Janeiro, onde desembarcou 
em 1813. Três anos mais tarde comprou uma fazenda localizada no fundo da baía 
de Guanabara, atual município de Magé, à qual deu o nome de Mandioca, retratada 
em uma aquarela elaborada pelo pintor austríaco Thomas Ender (Figura 5).

Figura 6 - A fazenda Mandioca em uma aquarela de Thomas Ender (1817-1818). Fonte: Thomas 
Ender. Mandioca. 1817. Watercolour. 19,1 x 31, 7 cm. Kupferstichkabinett der Akademie der 
bildenden Künste Wien (Austria).
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Nessa fazenda, Langsdorff  se estabeleceu definitivamente durante seus 
anos no Brasil, recebendo diversos viajantes europeus que visitaram o Rio de Ja-
neiro nas primeiras décadas do século XIX, como o próprio Ender, autor da 
aquarela representada na figura 5.44 Tanto quanto as casas de Daniel Müller e do 
barão de Eschwege, a fazenda Mandioca era um local visitado amiúde por todos 
aqueles interessados em obter e trocar informações científicas de naturezas distin-
tas (estatísticas, geográficas, históricas, botânicas, zoológica, etc.). Para tanto, Lan-
gsdorff  havia instalado em sua fazenda uma biblioteca científica, um herbário, um 
jardim botânico e coleções zoológicas e minerais.

A experiência de receber diversos viajantes durante suas expedições através 
do Brasil deve ter influenciado o próprio Langsdorff, em alguma medida, a idea-
lizar, ele mesmo, uma grande expedição científica cruzando o interior do país.45 
Assim, por volta de 1816, ele retornou para a Rússia a fim de apresentar seu pro-
jeto ao tzar Alexandre I, obtendo aprovação e financiamento para iniciar as pre-
parações da grande expedição. O projeto de Langsdorff, no entanto, só se efetivou 
a partir de julho de 1821. A partir de então, ele organizou uma expedição que 
reuniu 39 pessoas, dentre as quais o botânico prussiano Ludwig Riedel, o pintor 
bávaro Johann Moritz Rugendas e o astrônomo russo Nester Rubtsov, responsável 
pela produção dos mapas durante a expedição.

A primeira parte da viagem começou ainda em 1821, com excursões curtas 
pelo interior das capitanias do Rio de Janeiro e, anos mais tarde, a Minas Gerais. Con-
tudo, devido ao contexto político de disputas em torno da independência política do 
Brasil, foi apenas após 1825 que a expedição pode seguir seu itinerário e deixar o Rio 
de Janeiro em direção ao interior do país. A interdição, desta vez, partia do Império da 
Rússia, que logo após a derrota de Napoleão, em 1815, havia proposto e firmado uma 
aliança com a Prússia e a Áustria, a Santa Aliança, no intuito de conter as revoluções 
liberais e ideias republicanas na Europa. Com o movimento de autonomização do 
Brasil a partir de 1822, o czar russo, Alexander I, ordenou uma posição de distancia-
mento em relação ao Rio de Janeiro, afetando os planos da expedição de Langsdorff. 
A continuidade da expedição, portanto, só teve seu início autorizado em 1825, após 
Brasil e Portugal firmarem o Tratado do Rio de Janeiro e com as primeiras nações euro-
peias, Inglaterra e França à frente, reconhecerem a independência do Brasil.46 Essa 
interrupção revela claramente como a produção e a circulação do conhecimento são 
diretamente afetadas pelas relações político-jurídicas. 

Autorização garantida, a segunda parte da expedição partiu da então capi-
tal do Brasil para a província de São Paulo por mar, desembarcando no porto de 
Santos, que foi mapeado por Rubtsov em 1825 (Figura 6).

Após alguns dias na capital da província paulista, os integrantes da expedi-
ção rumaram na direção de Sorocaba, onde visitaram a fábrica de ferro São João 
de Ipanema, localizada em seus arredores. Da fábrica se dirigiram a Porto Feliz, 

44. Outros exemplos in-
cluem o francês Auguste 
Saint-Hilaire, os bávaros 
Spix e Martius, o austríaco 
Johann Baptist Emanuel 
Pohl, o inglês John Luccock 
e o príncipe renano Maxi-
millian zu Wied-Neuwied.

45. A expedição Langsdorff 
(1821-29) percorreu milha-
res de quilômetros pelo in-
terior do Brasil, produzindo 
riquíssimas coleções artísti-
ca, etnográfica, cartográfica, 
botânica e zoológica. Em 
razão do insucesso da expe-
dição, essas coleções per-
maneceram longo tempo 
esquecidas nos arquivos 
russos, alemães e brasilei-
ros, passando a ser estuda-
das apenas no século XX. 
Para estudos detalhados 
dessa expedição, ver: Be-
cher (2017, p. 196-242), 
Costa e Diener (2014) e 
Strauss (2012).

46. Komissarov (1997, p. 
XIX).
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nas margens do rio Tietê, local em que iniciaram a parte fluvial da expedição em 
direção ao Mato Grosso. Todo este trajeto foi mapeado por Rubtsov, que também 
desenhou uma planta da fábrica de ferro (Figuras 7-9).

Figura 7 - Planta do porto de Santos, por Nester Rubtsov (1825). Fonte: Nester Gavrilovitch 
Rubtsov. Planta do porto de Santos situado a 23º53’17’’.5 de latitude S e 46º25’41’’ de longitude W de 
Greenwich. 1825. 1 map, ms. In: Expedição Langsdorff. São Paulo; Brasília; Rio de Janeiro: Centro 
Cultural Banco do Brasil, 2010. Catálogo de Exposição.

Figura 8 - Mapa-itinerário da expedição Lansdorff: 
do porto de Santos à cidade de São Paulo (1825). 
Fonte: Nester Gavrilovitch Rubtsov. Mapa particular 
da viagem pela América do Sul do Conselheiro de Estado 
Langsdorff  em 1825 da cidade de Santos até a cidade de São 
Paulo. 1825. 1 map, ms. In: Expedição Langsdorff. 
São Paulo; Brasília; Rio de Janeiro: Centro Cultural 
Banco do Brasil, 2010. Catálogo de Exposição.
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Figura 9 - Mapa-itinerário 
da expedição Langsdorff: de 
São Paulo a fábrica de ferro 
São João de Ipanema. Fonte: 
Nester Gavrilovitch Rubtsov. 
Mapa particular da viagem pela 
América do Sul do Conselheiro 
de Estado Langsdorff  em 1825 
e 1826 da cidade de São Paulo a 
Fábrica de Ferro. 1826. 1 map, 
ms. In: Expedição Langsdorff. 
São Paulo; Brasília; Rio de 
Janeiro: Centro Cultural 
Banco do Brasil, 2010. 
Catálogo de Exposição.

Figura 10 - Planta da fábrica 
de ferro São João de Ipanema. 
Fonte: Nester Gavrilovitch 
Rubtsov. Planta da fábrica de 
ferro situada a 23º26'26''.8 
de latitude S e 47º38'7''.6 de 
longitude W de Greenwich. 1826. 
1 map, manuscr. In: Expedição 
Langsdorff. São Paulo; Brasília; 
Rio de Janeiro: Centro 
Cultural Banco do Brasil, 
2010. Catálogo de Exposição.
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47. A informação sobre a 
expedição Langsdorff dis-
ponível nos arquivos russos 
pode ser encontrada em um 
catálogo completo dessa 
expedição nos arquivos da 
antiga União Soviética. Exis-
te uma versão em língua 
portuguesa desse catálogo, 
publicada em 1981. Ver: 
Bertels, Komissarov e Li-
cenko (org.) (1981).

48. Beier, op. cit., p. 48-49.

49. Segundo o historiador 
russo Boris Komissarov, 
pesquisador dedicado aos 
estudos da expedição 
Langsdorff, os mapas-itine-
rários feitos por Rubtsov 
“registram a localização de 
montanhas, serras, colinas, 
rios – e até mesmo riachos 
– com seus numerosos 
afluentes, curvas, rochas, 
cachoeiras, ilhas, correntes 
e árvores isoladas ao longo 
das margens, bem como 
baías, florestas, lagos e ca-
vernas naturais”. Ver: Ko-
missarov (2010, p. 21-23).

50. Komissarov, op. cit., p. 23.

No que diz respeito aos documentos e objetos de cultura material 
produzidos e coletados durante a expedição Langsdorff, há séries de relatórios, 
correspondências, mapas e estatísticas – além de parte da documentação botânica, 
etnográfica e zoológica – espalhadas por coleções de diferentes arquivos russos. 
Essas coleções, vale dizer, permanecem ainda pouco estudadas por pesquisadores 
interessados nos mais diversos aspectos desta expedição. Entre os documentos, 
por exemplo, fomos informados da existência de diversas folhas soltas classificadas 
como “Diversas notícias sobre a província de São Paulo, por D. P. Müller”, todas 
elas transcritas pelo próprio barão de Langsdorff. As informações contidas nessas 
folhas são sobre história, geografia, demografia, economia e uma série de dados 
estatísticos para o ano de 1815. A existência de tais documentos anexos ao material 
colhido por Langsdorff  sugere, dentre outras possibilidades, um contato prévio 
entre o barão e Daniel Pedro Müller ou, pelo menos, que alguém tenha levantado 
essas informações para Langsdorff  a fim de que ele pudesse organizar melhor o 
itinerário da expedição através da província de São Paulo.47 Não por acaso, foi 
justamente nesse mesmo ano de 1815 que Müller concluiu seu Mapa Histórico, 
Político e Geographico de S. Paulo que, segundo o próprio autor: 

[...] oferece um suficiente e extenso conhecimento da capitania ao primeiro golpe de 
vista, vantagem sempre resultante da História combinada com a Geografia, pois que um 
livro a primeira leitura só apresenta impressões confusas, quando o mapa oferece salien-
tes grupos, que são outros tantos pontos de reunião de memória e juízo.48

Outro exemplo é a coleção de mapas produzida por Nester Rubtsov no 
escopo da expedição Langsdorff. Em seu total ela é composta por oito plantas 
e 28 mapas-itinerários.49 Desses, três plantas e nove mapas são especificamente 
relacionados à província de São Paulo. Todas escritas em russo, em alfabeto 
cirílico. As três plantas coloridas desenhadas por Rubtsov em São Paulo trazem 
representações da cidade de Santos, seu porto e a fábrica de ferro São João de 
Ipanema. Evidentemente, esses três espaços não foram mapeados ao acaso, mas 
direcionado pelos interesses de Langsdorff  e do Império Russo no “importante 
porto brasileiro e incipiente indústria metalúrgica”, como o próprio barão 
registrou em seu diário de viagem.50

Tanto os mapas-itinerários como as plantas produzidas por Rubtsov 
permaneceram esquecidas no arquivo naval russo por quase dois séculos. Foi 
apenas em 2010, durante uma exibição dedicada a expedição Langsdorff, que 
esses documentos retornaram ao Brasil e o catálogo dessa exibição foi 
publicado. Contudo, até hoje eles permanecem sem um estudo crítico que os 
coloquem em perspectiva com a produção de mapas do território paulista 
realizada tanto antes como depois da década de 1830.
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51. Como aponta Raj, para 
além da natureza física dos 
espaços de circulação, há 
ainda que se ater aos inte-
resses políticos e sociais 
que mantém essas frontei-
ras e as dificuldades em 
fazer o conhecimento circu-
lar para além delas: “the 
physically bounded nature 
of spaces of circulation, the 
social and political interests 
that maintain these fron-
tiers and the difficulties in 
getting knowledge to circu-
late beyond them”. Ver: Raj, 
op. cit., p. 58.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os exemplos dos espaços mantidos por Daniel Pedro Müller, Wilhelm Ludwig 
von Eschwege, George Langsdorff  e Friedrich Varnhagen dão a ver o contexto social 
e profissional em que o conhecimento geográfico circulava pouco antes ou, no 
momento mesmo em que as ciências estavam se institucionalizando no Brasil. Por 
meio deles, percebe-se que as casas, a fábrica e a fazenda desses homens funcionavam 
como pontos de acúmulo de conhecimentos científicos de distintas naturezas – 
geográfico, geológico, mineralógico, botânico, zoológico, etnográfico, etc. –, razão que 
contribuiu para despertar o interesse dos muitos viajantes estrangeiros que os 
visitaram. Isso não implica, porém, a existência de um fluxo livre de informações 
através desses espaços, tal como se pode depreender a partir da metáfora da rede de 
conhecimento. Ao se falar desses espaços de circulação de conhecimento, deve-se ter 
clareza de que as pessoas com acesso a eles eram selecionadas através dos mesmos 
mecanismos de controle que regulavam a sociedade.51

A ênfase dada nas relações político-técnicas e político-jurídicas ao 
abordarmos o problema do conhecimento do território ao longo deste artigo 
tiveram a função de historicizar o próprio conceito de território, evidenciando 
como esse varia segundo o conjunto de técnicas empregadas para medi-lo, 
como a cartografia, ou de leis para controlá-lo de alguma forma, como na 
definição de quem pode ou não circular por ele. A importância do conhecimento 
do território no contexto da instalação da Assembleia Legislativa da Provincia 
de São Paulo em 1835, por exemplo, fez com que os deputados encomendassem 
a elaboração de uma estatística e um mapa provincial a Daniel Pedro Müller, 
que ordenassem a impressão de ambos e os fizessem circular por todo o país, 
para que não houvesse dúvidas no âmbito nacional qual era o território 
controlado por aquela assembleia de deputados. 

A perspectiva do emaranhamento, empregada nas análises empreendidas 
neste ensaio, ajudou a compreender quão mais complexo foi esse processo de 
produção e circulação do conhecimento geográfico do que aquele relacionado à 
noção difusionista, que apenas destaca a contribuição dos viajantes e cientistas 
estrangeiros. Em vez disso, foi possível olhar para homens como Daniel Pedro 
Müller, por exemplo, desempenhando um papel importante na interação com os 
viajantes e homens de letras estrangeiros, seja por meio da troca de seu próprio 
conhecimento ou produções, seja através do acesso que garantiu a muitos desses 
viajantes às produções de um grupo de geógrafos, cartógrafos, mineralogistas, 
engenheiros-militares, matemáticos, astrônomos, sertanistas e anônimos, realizados 
em outros tempos e espaços, mas disponíveis por meio de sua agência. 

Nesse sentido, a identificação e compreensão do funcionamento desses 
espaços de circulação nas primeiras décadas do Oitocentos é relevante, pois eles 
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revelam justamente como a interação dos estrangeiros com os respectivos 
responsáveis pelo espaço de circulação acabava por relacionar todos eles com 
conhecimentos produzidos por grupos numerosos das mais diferentes pessoas 
localizadas não só em espaços, mas em tempos distintos ou, como aponta Kapil 
Raj, colocaram-nos em contato com um continuum pré-existente de relações em vez 
de estabelecer uma conexão baseada meramente em relações individuais.52 

Posto de outra forma, ao destacarmos a agência de Müller nas interações 
com os barões de Eschwege e de Langsdorff, para permanecermos neste exemplo, 
chamamos atenção para o modo como ele possibilitou o acesso desses cientistas 
às cartas produzidas por João da Costa Ferreira, nos anos 1790, ou mesmo as 
coordenadas de latitude e longitude de diversos núcleos urbanos do interior da 
América portuguesa – levantadas pelos padres matemáticos (década de 1730), por 
José Custódio de Sá e Faria (décadas de 1740-1760) e pelos astrônomos da divisão 
de engenheiros da capitania de São Paulo (décadas de 1790). O barão de Eschewege 
acabou usando essas informações para produzir e publicar seu mapa dos distritos 
mineradores de Minas Gerais e São Paulo no Pluto Brasiliensis; Langsdorff, por sua 
vez, buscou organizar o itinerário da viagem através da província de São Paulo no 
âmbito de sua expedição pelo interior do Brasil.

Cumpre destacar, por fim, que tanto os espaços de circulação destacados 
neste ensaio, como os papéis de Müller, Eschwege, Varnhagen e Langsdorff  
no processo de interação com os viajantes e cientistas estrangeiros que vieram 
para o Brasil nas primeiras décadas do Oitocentos, são apenas dois aspectos 
que elegemos a fim de enfatizar como esses encontros reconfiguram e 
transformam o conhecimento. Tal compreensão implica necessariamente em 
uma noção de construção compartilhada do conhecimento e, mais ainda, no 
reforço da percepção de que sua produção é cumulativa e se dá a partir de 
movimentos de idas e vindas que podem ser repetidos indefinidamente, como 
bem afirmaram Markovits, Pouchepadass e Subrahmanyam ao refletirem sobre 
as culturas itinerantes no sul da Ásia.53

Se de um lado dessa via, esses viajantes e cientistas são identificados 
rapidamente como responsáveis pela produção do conhecimento publicado em 
suas obras na Europa, do outro, ao compreendermos o funcionamento dos 
espaços de circulação que eles visitaram durante sua permanência no Brasil, 
percebemos a importante agência de seus anfitriões e, mais ainda, o modo como 
o conhecimento produzido por dezenas de outros agentes se reconfigurou 
através do contato dos viajantes com os espaços de circulação, originando a 
produção assinada pelos viajantes e cientistas. 

Se ousarmos pensar no movimento seguinte, isto é, na produção do 
conhecimento geográfico no âmbito de um novo contexto em que algumas 
instituições científicas já haviam sido instaladas e estavam em pleno funcionamento 
no Brasil, veremos que os trabalhos publicados por esses viajantes e cientistas na 

52. Id. ibid.

53. Segundo esses autores: 
“Circulation is different 
from simple mobility, inas-
much as it implies a double 
movement of going forth 
and coming back, which 
can be repeated indefini-
tely. In circulating, things, 
men and notions often 
transform themselves. Cir-
culation…therefore…im-
plies an incremental aspect 
and not the simple repro-
duction across space of al-
ready formed structures 
and notions”. Ver: Marko-
vits, Pouchepadass e Su-
brahmanyam (2003, p. 2-3).
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54. Por novo público leitor, 
referimo-nos a um grupo 
mais amplo de leitores que 
a partir da segunda década 
do Oitocentos passa a ter 
acesso mais facilitado a 
obras nacionais e estrangei-
ras não só a partir da che-
gada da imprensa no país 
(1808), mas da própria for-
mação de um mercado con-
sumidor de livros nos prin-
cipais centros urbanos, 
especialmente, a partir da 
década de 1830. Para um 
estudo detido sobre as prá-
ticas de leitura em São Pau-
lo no século XIX, cf. Deaec-
to (2011).

Europa, pelas décadas de 1820-1840, circulou entre um novo público leitor 
formado no Brasil por esse período.54 Instituições como a Biblioteca Nacional e o 
IHGB ou, ainda, o próprio mercado livreiro que se desenvolveu em cidades como 
o Rio de Janeiro e São Paulo, promoveram uma circulação mais ampla dessas 
informações que, nas décadas anteriores, eram bem mais restritas. Assim, o 
conhecimento reproduzido nas obras de Spix & Martius ou Eschwege, por 
exemplo, foi reapropriado por parte desse público leitor e novamente reconfigurado 
para a produção de novos mapas, corografias, memórias históricas e outras 
produções assinadas, desta vez, por autores brasileiros. São esses os movimentos 
de idas e vindas, típicos da construção compartilhada do conhecimento, que se 
repetem indefinidamente, como as ondas do mar.
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